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Preservar o emprego e a saúde da categoria de sua base,

durante a pandemia, foram os principais objetivos do

SINPRO – SF.

Mantivemo-nos de prontidão nas questões sanitárias e

trabalhistas, apesar dos constantes ataques do Governo

aos trabalhadores (as) e ao movimento sindical.

O SINPRO efetuou várias denúncias e encontros junto

aos órgãos fiscalizadores, que resultaram em diversas

reuniões, na tentativa de preservar o bem estar do

professor (a) da nossa região. Mantivemo-nos vigilantes e

atentos na garantia dos direitos e empregos dos

professores, apesar de toda a desinformação criada pelas

Medidas Provisórias da COVID.
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É PRECISO USAR A NOVA ONDA
DEMOCRÁTICA QUE SOPRA PELO
PAÍS, PARA MOBILIZAR ESTUDANTES
E PROFESSORES

para participar da
assembleia, solicite o
link de acesso através do
nosso email: 
sinpro-sf@hotmail.com

PROFESSOR DA UBM

UBM: ASSEMBLEIA 
PRESENCIAL NO SINPRO E 

ONLINE - DIA 03/08/2022 -
17:30 

ESCRUTÍNIO SECRETO - PROFESSOR, A ESCOLHA É SUA: 
(1) GREVE OU (2) MANTER O ESTADO DE GREVE
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Após algumas ações e decisões judiciais, conseguimos propor acordos mais razoáveis, no período de

2020 A 2022 recuperando 19,29%, mas, ainda, ficando uma perda de 3,04%.

Utilizando o discurso da não demissão e nem redução salarial, usando a Crise e o COVID, a FOA não deu

reajuste em 2020 nem 2021, achatando de maneira gritante os salários. Em 2022 conquistamos a

reposição de 12,43%, tendo, ainda, uma perda de 9,9%.

 Apostou na aplicação das MPs, resultando em algumas demissões. Em 2020 reajustou em 3,92% e, em

2021 deu 6,22%. Porém, para o ano de 2022, alegou não ter condições financeiras, propondo então 0%

de reajuste o que o SINPRO prontamente recusou. Ainda estamos negociando,pois, zerar o reajuste é

imprimir um processo de desvalorização dos professores, cujo ato a sociedade não pode aceitar.

Mantendo o 0% de reajuste a perda será de 11,95%.

RECUPERAÇÃO DAS PERDAS ECONÔMICAS? SÓ COM MOBILIZAÇÃO E LUTA

Portanto, 2023 tem que ser o ano de nossa mobilização.

 Usando como desculpa a pandemia, o

Governo Federal disponibilizou aos

empregadores, um instrumento eficaz

para confundir os trabalhadores (as): a

MP 936, cuja principal finalidade é a

possibilidade de redução

A crise econômica, a reforma

trabalhista, a pandemia e as MPs da

Covid serviram de instrumento para

pressionar a categoria. 

de jornada de trabalho e, consequentemente do salário, por até 90 dias, além da suspensão
temporária do contrato laboral por até 60 dias.

Em realçaõ aos professores (as), a pressão foi muito mais forte, pois, além da redução de jornada e
salários, os mesmos destinaram muito de seu tempo na tarefa de ensinar, visto que, seguiram
trabalhando de forma online com as turmas, inserindo em seus afazeres todas as atividades que as
aulas à distancia exigem.

A PALAVRA DE ORDEM TEM QUE SER A
VALORIZAÇÃO DO PROFESSOR

FAA

FOA

UGB
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ESTAMOS DE OLHO

Equívocos passados como contratação de estrangeiros (agências de fora da região para

administrar e gerir a faculdade), levaram-na a um processo calamitoso e repetitivo. Em 2015,

com 3 meses de salários em atraso, a categoria, juntamente com o SINPRO, através de uma

greve, conseguiu o acerto dos pagamentos. 

Atualmente, a UBM se encontra mais uma vez em dívida com os docentes, com 3 meses de

salário em atraso. Por este motivo, estamos em estado de greve e alertas, com várias

denuncias no Ministério Público do Trabalho e na Justiça e, caso seja preciso,

transformaremos o estado de greve atual, em greve, para garantir os salários, visto que, já

demonstramos que a mobilização da categoria é a chave quando os acordos não são

cumprindos pela instituição.

 PROFESSOR! 
NÃO EXISTE LEI QUE GARANTA O ÍNDICE DE REAJUSTE.

 TAL FATO SÓ É REALIZADO COM A MOBILIZAÇÃO, UNIÃO, LUTA,
DENÚNCIAS E DISSÍDIO DE GREVE!

A produção de conteúdo para EAD pode ser equiparada à elaboração de

obras intelectuais sob encomenda.

Vale resssaltar também que, em se tratando da produção de conteúdo para curso online, este

é disponibilizado em uma plataforma web, tonando-se o que chamamos de material

multimídia, e nesse caso, a natureza jurídica para obra literaria poderia ser regida tanto pela

lei dos direitos do autor, como pela legislação do software.

UBM
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E vão até “contra todas as formas de desqualificação da educação e de financeirização,

privatização, terceirização e transferência de responsabilidades do Estado na educação à

iniciativa privada (em todos os níveis, etapas e modalidades), e contra todos os ataques aos

direitos trabalhistas e previdenciários” dos profissionais da educação.

O documento propõe também a revogação das privatizações dos ativos do povo brasileiro, as

estatais federais, como a Petrobrás e a Eletrobrás, e o “resgate” dos recursos royalties do

petróleo e do Fundo Social do Pré-Sal para o financiamento da educação e da saúde públicas.

No documento aprovado, as entidades que integram o FNPE, por meio da Conape, entendem

que a “centralidade da plataforma”, “fruto dos acúmulos históricos”, se guiam pela “Carta

Aberta do FNPE: em orientação ao voto, pela Educação, pelo Brasil”.

1Acompanhamento do Ensino a distância para evitar abuso de aulas sem limite de alunos    2.  Medidas

que evite o colapso que o EAD está para causar e na educação presencial, transformando aulas

presenciais em aulas a distância sem nenhum critério com junção de turmas e demissões de

professores.    3. Gatilhos de punição automática a municípios que não cumpra a lei do piso 4.

Autonomia das universidades 5. Concursos público em todos os níveis 6 Recuperação das estruturas

Educacionais 7 Políticas de Educação Superior e PNE 2014-2024: expansão, avaliação, financiamento e

formação 8. revogação da EC 95/2016 e do “novo” ensino médio; 9. Combate à militarização das escolas

e ao ensino domiciliar; 10. Revisão da Emenda Constitucional 95/2016, que congelou todos os

investimentos públicos até 2036. No total, apenas 4 das 20 metas do PNE foram parcialmente

cumpridas. 11.aprovação do Sistema Nacional de Educação e retomada das 20 metas do PNE; 12.

regulamentação da educação privada e da atuação do capital aberto na educação; 13. Enfrentamento

ao processo de expansão do capital aberto e de novas formas de privatização que ameaçam a

soberania e o desenvolvimento nacionais. 

FNPE DIVULGA “CARTA DE NATAL — CONAPE DA ESPERANÇA”

TEMAS

São, ao todo, 35 itens aprovados na plenária final, no último

domingo (17), que passam pela revogação do Teto de Gastos, a

Emenda à Constituição 95/16, que congela, por 20 anos, os

investimentos primários do governo federal.

São, ao todo, 35 itens aprovados na plenária final, no último

domingo (17), que passam pela revogação do Teto de Gastos, a

Emenda à Constituição 95/16, que congela, por 20 anos, os 

 investimentos primários do governo federal.

Leia na íntegra: https://contee.org.br/fnpe-divulga-carta-de-natal-conape-da-esperanca/


